
 

 

 

ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO 

 

PROJETO DE LEI Nº 154/2018.                                                     Em, 09 de agosto de 2018. 

 
TORNA OBRIGATÓRIO NO ÂMBITO DA 

ADMINISTRAÇÃO MUNICIPAL O CUMPRIMENTO 

DO ARTIGO 93, INCISO I, II, II, E IV DA LEI 

FEDERAL N.º 8.213, DE 24 DE JULHO DE 1991. 

  

A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES 

LEGAIS.  

RESOLVE: 

 

Art. 1º - Torna-se obrigatório no âmbito da Administração Municipal o 

cumprimento dos ditames do Artigo 93, Incisos I, II, III e IV da Lei Federal n.º 8.213, de 24 

de julho de 1991: 

Art. 93. A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2% 
(dois por cento) a 5% (cinco por cento) dos seus cargos com beneficiários reabilitados ou 
pessoas portadoras de deficiência, habilitadas, na seguinte proporção: 

I - até 200 empregados...........................................................................................2%; 

II - de 201 a 500......................................................................................................3%; 

III - de 501 a 1.000..................................................................................................4%; 

IV - de 1.001 em diante. .........................................................................................5%. 

Parágrafo Único – Devem estar sujeitos a esta Lei as Secretarias Municipais, 

Autarquias, Fundações, Instituto de Benefício e a Câmara Municipal. 

 

Art. 2º - Os servidores que já se encontram na situação de PNE (Portador de 

Necessidades Especiais) poderão ser incluídos no percentual total a ser adotado por cada 

Órgão.  

 

Art. 3º - Os concursos públicos futuros deverão contemplar cotas para Portadores 

de Necessidades Especiais na mesma proporção a qual submete esta Lei. 

 

Art. 4º - Os servidores contemplados por esta Lei estarão sujeitos à legislação 

trabalhista específica. 

 

Art. 5º - O cumprimento desta Lei deverá ser fiscalizado por comissão própria 

criada para este fim. 

 

§ 1º - Deverão fazer parte desta Comissão representantes do Legislativo, do 

Executivo, de Órgãos de Proteção aos Portadores de PEN e Representantes de Entidades de 

Direitos Humanos. 

§ 2º - A criação e delegação de responsabilidades desta comissão deverão ser 

estipuladas em Lei específica do Legislativo Municipal. 
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Art. 6º - Os locais de trabalho designados aos servidores deverão estar adaptados 

para recebê-los com ambiente apropriado, acessibilidade garantida e instalações sanitárias 

adaptadas. 

 

Art. 7º - Os Poderes Executivo e Legislativo terão 60 (sessenta) dias a partir da 

publicação desta Lei para sua regulamentação.  

 

Art. 8º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Sala de Sessões, 09 de Agosto de 2018. 

 

 

JEFFERSON VIDAL PINHEIRO 

Vereador – Autor 

 

 

JUSTIFICATIVA: 

 Segundo a OMS (Organização Mundial da Saúde), com dados de 2011, 1 bilhão de 

pessoas vivem com alguma deficiência – isso significa uma em cada sete pessoas no mundo. 

A falta de estatísticas sobre pessoas com deficiência contribui para a invisibilidade dessas 

pessoas. Isso representa um obstáculo para planejar e implementar políticas de 

desenvolvimento que melhorem as vidas das pessoas com deficiência. 

A ONU alerta ainda que 80% das pessoas que vivem com alguma deficiência residem 

nos países em desenvolvimento. No total, 150 milhões de crianças (com menos de 18 anos de 

idade) tem alguma deficiência, segundo o UNICEF. Além disso, mais de 50% das pessoas 

com deficiência não conseguem pagar por serviços de saúde.  

Entre as pessoas mais pobres do mundo, 20% têm algum tipo de deficiência. Mulheres 

com deficiência são particularmente vulneráveis a abusos. Pessoas com deficiência são mais 

propensas a serem vítimas de violência ou estupro, e têm menor probabilidade de obter ajuda 

da polícia, a proteção jurídica ou cuidados preventivos. 

No mundo desenvolvido, um levantamento realizado nos Estados Unidos em 2004 

descobriu que apenas 35% das pessoas economicamente ativas portadoras de deficiência estão 

em atividade de fato – em comparação com 78% das pessoas sem deficiência. Em um estudo 

realizado em 2003 pela Universidade de Rutgers (EUA), um terço dos empregadores 

entrevistados disseram que acreditam que pessoas com deficiência não podem efetivamente 

realizar as tarefas do trabalho exigido. O segundo motivo mais comum para a não contratação 

de pessoas com deficiência foi o medo do custo de instalações especiais. 

As necessidades e os direitos das pessoas com deficiência têm sido uma prioridade na 

agenda das Nações Unidas durante pelo menos três décadas. Mais recentemente, após anos de 

esforços, a Convenção das Nações Unidas sobre os Direitos das Pessoas com Deficiência e 

seu Protocolo Facultativo foi adotada em 2006 e entrou em vigor em 3 de maio de 2008. A 

ONU possui um Comitê em Genebra para acompanhar o cumprimento da Convenção e seu 

Protocolo. O Brasil é um país signatário e incorporou a convenção desde 2009 através do 

Decreto n.º 6.949 de 25 de agosto de 2009. 

Em nosso município não podemos estar alheios a esta situação. A dignidade humana é 

um dos preceitos principais dos Direitos Humanos. 

Diante do exposto, apresento este projeto de grande relevância para o nosso município 

e conto com o apoio dos Nobres Vereadores. 

https://www.un.org/development/desa/disabilities/issues.html
https://www.un.org/development/desa/disabilities/issues.html
https://www.un.org/development/desa/disabilities/convention-on-the-rights-of-persons-with-disabilities.html

